
SEMANÁRIO OFICIAL  
DE CAMPINA GRANDE 

    

 

ESTADO DA PARAÍBA            SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL             EDIÇÃO ESPECIAL             08 DE AGOSTO DE 2024 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.384/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 012/2024 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
com sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade 
de Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo seu 
Secretário, o Sr. DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, 
nomeado pela Portaria nº 0544 de 2023, publicada no semanário 
de  30 de setembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 
26.528, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 109/2023, publicada no semanário de 19/12/2023, processo 
administrativo n.º 1.383/2023, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 109/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Item 
do 
TR 

Razão Social: GIZELDA DE OLIVEIRA PAZ LTDA/LP SOLUÇÕES EM LICITAÇÕES LTDA CNPJ: 
44.051.659/0001-42 
Endereço: TV JOSE GUIMARAES LEITE, Nº 824, CEP: 62.900-095 
Contatos:(88) 99361-3011/ SAC@LPLICITACOES.COM.BR / lpdistribuidora.ce@gmail.com  
Representante: GIZELDA DE OLIVEIRA PAZ FREIRE   

 Espec. 
 
Marca 
 

Unidade Qtd  
Valor 
Unitário 

Valor  
Total 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

01 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS -SEM GÁS - 
COM CLASSIFICAÇÃO MINERAL 
NATURAL FLUORETADA E 
HIPOTERMAL NA FONTE -
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH 
MÍNIMO DE 4,5 E MÁXIMO DE 
9,5). O PRODUTO DEVERÁ SER 
REGISTRADO NOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE E CONTER SELO 
FISCAL EXIGIDO PELA LEI Nº 
9.057 DE MARÇO DE 2010, 
ENGARRAFADO EM 
RECIPIENTES DE 20 LITROS, 
FORNECIDOS EM REGIME DE 
COMODATO. (AMPLA  
CONCORRÊNCIA). 

 IVNA  GALÕES  71269  R$ 4,98  R$ 354.919,62     12 

02 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS 
- SEM GÁS - COM 
CLASSIFICAÇÃO MINERAL 
NATURAL FLUORETADA E 
HIPOTERMAL NA FONTE - 
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH 
MÍNIMO DE 4,5 E MÁXIMO DE 

IVNA GALÕES  12361 R$ 4,98 R$ 61.557,78 12 
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9,5). O PRODUTO DEVERÁ SER 
REGISTRADO NOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE E CONTER SELO 
FISCAL EXIGIDO PELA LEI Nº 
9.057 DE MARÇO DE 2010, 
ENGARRAFADO EM 
RECIPIENTES DE 20 LITROS, 
FORNECIDOS EM REGIME DE 
COMODATO - COTA 
RESERVADA PARA ME/EPP - 
14,78%. 

03 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS 
- SEM GÁS / COM VASILHAME - 
COM CLASSIFICAÇÃO MINERAL 
NATURAL FLUORETADA E 
HIPOTERMAL NA FONTE - 
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH 
MÍNIMO DE 4,5 E MÁXIMO DE 
9,5). O PRODUTO DEVERÁ SER 
REGISTRADO NOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE E CONTER SELO 
FISCAL EXIGIDO PELA LEI Nº 
9.057 DE MARÇO DE 2010, 
ENGARRAFADO EM 
RECIPIENTES DE 20 LITROS. 
(EXCLUSIVO PARA ME/EPP). 

IVNA GALÕES  520 
R$ 
19,50 R$ 10.140,00 12 

Valor Total: R$ 426.617,40 (quatrocentos e vinte e seis mil e seiscentos e dezessete reais e quarenta centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
01 
 

PROCON GALÃO 409 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 2556 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 341 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 6817 

SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 56245 
GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 682 
PROCURADORIA GERAL MUNÍCIPIO GALÃO 341 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 1023 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 171 
SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 810 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 682 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO GALÃO 102 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER GALÃO 256 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 366 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE GALÃO 298 
SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO GALÃO 170 

 
Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
02 
 

PROCON GALÃO 71 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 444 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 59 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 1183 

SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 9755 
GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 118 
PROCURADORIA GERAL MUNÍCIPIO GALÃO 59 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 177 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 29 
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SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 140 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 118 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO GALÃO 18 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER GALÃO 44 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 64 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE GALÃO 52 
SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO GALÃO 30 

 
Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
03 
 

PROCON GALÃO 0 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 100 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 15 
SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 200 

SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 0 
GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 0 
PROCURADORIA GERAL MUNÍCIPIO GALÃO 50 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 0 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 0 
SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 50 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 20 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO GALÃO 0 
SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER GALÃO 15 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 70 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE GALÃO 0 
SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO GALÃO 0 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
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e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
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legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
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9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, INGRID MONIQUE 
DOS SANTOS RAMIREZ EMERY, Pregoeira, lavrei a 
presente ATA que passa a ser validade após a publicação, de 
acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 
4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024. 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 011/2024 - 01 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade de 
Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 08.993.917/0001-
46, neste ato representada pelo seu Secretário, o Sr. DIOGO 
FLAVIO LYRA BATISTA, nomeado pela Portaria nº 
0544/2023, publicada no semanário de 30 de setembro de 
2023, portador da matrícula funcional nº 26.528, considerando 
o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, 
de nº 9.03.08/2024, na forma ELETRÔNICA, através do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, cujo Aviso de 
Homologação foi publicado no semanário de 07/08/2024, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades ofertadas, atendendo às condições previstas no 
Edital presente no processo administrativo n.º 790/2024, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 
HORTIFRUTI PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Licitação Nº 9.03.08/2024, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
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Razão Social: MAXXI COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA 
CNPJ: 41.602.860/0001-82 
Endereço: R RIO DE JANEIRO, 328, LIBERDADE, CAMPINA GRANDE – PARAÍBA. 
CEP: 58.414-080 
Contatos: Tel. (83) 2148-9344 
 E-MAIL: maxxicomercial.cg@gmail.com    
Representante: MARIA DE DEUS AGUIAR DE OLIVEIRA 
 

ITEM 
DO TR  

ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

1 

LARANJA PERA - MADURA, FRUTOS DE TAMANHO 
MÉDIO, NO GRAU MÁXIMO DE EVOLUÇÃO NO 
TAMANHO, AROMA E SABOR DA ESPÉCIE, 
UNIFORMES, FIRMES, SEM FERIMENTOS OU 
DEFEITOS. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 12000 R$ 1,75 R$ 21.000,00 

2 
LIMÃO TAITI - TAMANHO COMERCIAL - COM 70% 
DE MATURAÇÃO. SEM DANIFICAÇÕES FÍSICAS, 
CASCA ÍNTEGRA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 8000 R$ 1,65 R$ 13.200,00 

3 

MAÇA NACIONAL: DE PRIMEIRA, LIVRE DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, TAMANHO E 
COLORAÇÃO UNIFORMES, BEM DESENVOLVIDO E 
MADURO, COM POLPA FIRME E INTACTA, SEM 
DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO 
MANUSEIO E TRANSPORTE. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 2000 R$ 4,89 R$ 9.780,00 

4 

MAMÃO FORMOSA COMPRIDO- TAMANHO 
COMERCIALGRAU DE MATURAÇÃO MÉDIO, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPA 
FIRME E INTACTA, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 7000 R$ 1,97 R$ 13.790,00 

5 

MANGA – PRODUTO ÍNTEGRO, SEM MANCHAS, 
PICADAS DE INSETOS OU SINAIS DE 
APODRECIMENTOS; ESTAR EM PONTO DE 
MATURAÇÃO PRÓPRIO PARA O CONSUMO. 
(EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 4000 R$ 2,77 R$ 11.080,00 

6 
MARACUJÁ DOCE - TAMANHO COMERCIAL GAÚDO 
– COM 70% DE MATURAÇÃO. SEM DANIFICAÇÕES 
FÍSICAS, CASCA ÍNTEGRA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 3000 R$ 4,97 R$ 14.910,00 

7 
MELANCIA - TAMANHO COMERCIAL - GRAU DE 
MATURIDADE MÉDIO. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 6000 R$ 1,29 R$ 7.740,00 

8 
MELÃO AMARELO OURO - TAMANHO COMERCIAL 
– COM 70% DE MATURAÇÃO. SEM DANIFICAÇÕES 
FÍSICAS, CASCA ÍNTEGRA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 7000 R$ 2.47 R$ 17.290,00 

9 

UVA ITÁLIA - TAMANHO COMERCIAL – 
CONSISTÊNCIA FIRME, COM 70% DE MATURAÇÃO. 
SEM DANIFICAÇÕES FÍSICAS, CASCA ÍNTEGRA. 
(EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 1000 R$ 5,45 R$ 5.450,00 

10 

ABÓBORA REGIONAL - INTACTA, COM ASPECTO 
PRÓPRIO, ACONDICIONADA E TRANSPORTADA DE 
MANEIRA ADEQUADA, COM PESO FIXADO NA 
EMBALAGEM. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA  KG 7000 R$ 1,85 R$ 12.950,00 

11 
MANDIOCA - BOA QUALIDADE, FIRME, SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. (EXCLUSIVO ME 
E EPP) 

IN NATURA KG 7000 R$ 1,44 R$ 10.080,00 

12 

CEBOLINHA - SEM INDÍCIOS DE GERMINAÇÃO, 
ISENTA DE SUJIDADES E OBJETOS ESTRANHOS IN 
NATURA, PRODUTO PRÓPRIO PARA CONSUMO 
HUMANO. ENTREGUES EM MAÇOS COM NO 
MÍNIMO 100G. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA UNIDADE 4000 R$ 1,44 R$ 5.760,00 

13 
CAJU - BOA QUALIDADE, FIRME, SEM LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. (EXCLUSIVO ME E 
EPP) 

IN NATURA KG 6000 R$ 4,44 R$ 26.640,00 
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15 

ABACAXI - FRUTA NO SEU ESTADO DE MATURAÇÃO 
IDEAL, COM CASCAS FIRMES. SEM MANCHAS E SEM 
DEFEITOS QUE PREJUDIQUEM SUA QUALIDADE. 
(EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA KG 7000 R$ 3,72 R$ 26.040,00 

16 

ALFACE FRESCA, DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, DEVENDO 
SER BEM DESENVOLVIDA, FIRME E INTACTA, LIVRE 
DE RESÍDUOS E FERTILIZANTES, SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. ENTREGUES EM MOLHOS COM NO 
MÍNIMO 130G. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA UNIDADE 8000 R$ 1,39 R$ 11.120,00 

17 

ALHO NACIONAL DE PRIMEIRA QUALIDADE: ALHO 
1ª QUALIDADE; DE PRIMEIRA SEM RÉSTIA, BULBO 
INTEIRIÇO, DE BOA QUALIDADE, FIRME E 
INTACTO, TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, 
SEM CORTES, LESÕES, PERFURAÇÕES, PARASITAS E 
LARVA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA KG 4000 R$ 8,70 R$ 34.800,00 

20 

CENOURA 1ª QUALIDADE SEM FOLHAS, DE 
PRIMEIRA, TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS, SEM CORPOS 
ESTRANHOS. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA KG 10000 R$ 2,78 R$ 27.800,00 

21 

CHUCHU: CHUCHU VERDE, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, ISENTO DE PARTES PÚTRIDAS, COM 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME. (EXCLUSIVO 
ME E EPP) 

IN NATURA KG 6400 R$ 1,94 R$ 12.416,00 

29 

BATATA INGLESA DE PRIMEIRA QUALIDADE, IN 
NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 
APROPRIADO PARA O CONSUMO. COM AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

IN NATURA KG 12900 R$ 3,54 R$ 45.666,00 

30 

BATATA INGLESA DE PRIMEIRA QUALIDADE, IN 
NATURA, APRESENTANDO GRAU DE MATURAÇÃO 
APROPRIADO PARA O CONSUMO. COM AUSÊNCIA 
DE SUJIDADES. (COTA RESERVADA PARA ME/EPP – 
14%) 

IN NATURA KG 2100 R$ 3,54 R$ 7.434,00 

31 

COENTRO - LIVRE DE FUNGOS, ISENTA DE 
SUJIDADE E OBJETOS ESTRANHOS. ENTREGUES EM 
MOLHOS COM NO MÍNIMO 100G. (EXCLUSIVO ME E 
EPP) 

IN NATURA UNIDADE 4000 R$ 1,52 R$ 6.080,00 

32 

BANANA PRATA - COM 70% DE MATURAÇÃO, SEM 
DANIFICAÇÕES FÍSICAS, CASCA INTEGRA ISENTA DE 
SUBSTÂNCIAS TERROSAS. TAMANHO COMERCIAL. 
(EXCLUSIVO ME E EPP). 

IN NATURA KG 10000 R$ 1,94 R$ 19.400,00 

33 

INHAME - TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
FIRME E COMPACTO, SEM DANOS FÍSICOS E 
MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA KG 6000 R$ 3,15 R$ 18.900,00 

34 

GOIABA VERMELHA - FRUTA DE BOA QUALIDADE, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E COM 
FORMAÇÃO UNIFORME, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDA E MADURA, COM POLPA INTACTA 
E FIRME, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 
(EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA KG 2000 R$ 3,14 R$ 6.280,00 

TOTAL: R$ 385.606,00 
(TREZENTOS E OITENTA E CINCO MIL E SEISCENTOS E SEIS REAIS). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
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ITEM Nº ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 
1 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 12000 
2 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 8000 
3 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 2000 
4 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 7000 
5 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 4000 
6 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 3000 
7 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 6000 
8 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 7000 
9 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 1000 

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 7000 
11 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 7000 
12 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS UNIDADE 4000 
13 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 6000 
15 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 7000 
16 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS UNIDADE 8000 
17 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 4000 
20 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 10000 
21 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 6400 
29 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 12900 
30 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 2100 
31 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS UNIDADE 4000 
32 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 10000 
33 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 6000 
34 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 2000 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha valores 
registrados, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
valores estimados dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos valores estimados 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
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como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços do adjudicatário, de 
acordo com o registro oficial do termo de homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021.  
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
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sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
 6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
6.1.4  A alteração ou atualização dos preços registrados se 
dará na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 
18 de abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. Os valores previstos para os itens registrados nas atas 
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades 
participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
os valores que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução dos 
valores inicialmente informados pelos órgãos ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos valores informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
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penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, INGRID MONIQUE 
DOS SANTOS RAMIREZ EMERY, Pregoeira, lavrei a 
presente ATA que passa a ser validade após a publicação, de 
acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 
4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 08 de Agosto de 2024.  
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 011/2024 - 02 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com 
sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade de 
Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 08.993.917/0001-
46, neste ato representada pelo seu Secretário, o Sr. DIOGO 
FLAVIO LYRA BATISTA, nomeado pela Portaria nº 
0544/2023, publicada no semanário de 30 de setembro de 
2023, portador da matrícula funcional nº 26.528, considerando 
o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, 
de nº 9.03.08/2024, na forma ELETRÔNICA, através do 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, cujo Aviso de 
Homologação foi publicado no semanário de 07/08/2024, 
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas 
quantidades ofertadas, atendendo às condições previstas no 
Edital presente no processo administrativo n.º 790/2024, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A AQUISIÇÃO DE 
HORTIFRUTI PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo I do edital de Licitação Nº 9.03.08/2024, que 
é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1.  O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
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Razão Social: INDÚSTRIA DE POLPAS DE FRUTAS NATURAL SABOR LTDA 
CNPJ: 02.368.789/0001-63 
Endereço: R SARGENTO PEDRO GOMES DE LIRA, 211, ERNESTO GEISEL, JOÃO PESSOA/PB 
CEP: 58.075-820 
Contatos: Tel. (83) 3231-2526 / Cel. (83) 98839-3405  
 E-MAIL:  natural-sabor@hotmail.com    
Representante: ALANA GOMES DE MORAES 
 

ITEM 
DO TR  

ESPECIFICAÇÃO MARCA UND QTD VALOR 
UNT 

VALOR 
TOTAL 

14 
ACEROLA - BOA QUALIDADE, FIRME, SEM LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA OU MECÂNICA. (EXCLUSIVO ME 
E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 1200 R$ 5,90 R$ 7.080,00 

18 
BATATA DOCE: BATATA DOCE TIPO EXTRA, CASCA 
BRANCA OU ROXA, ISENTA DE PARTES PÚTRIDAS. 
(EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 9800 R$ 2,40 R$ 23.520,00 

19 

BETERRABA: LAVADA LISA DE PRIMEIRA COMPACTA 
E FIRME SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA OU 
MECÂNICA, COM TAMANHO UNIFORME DEVENDO 
SER GRAÚDA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 4000 R$2,90 R$ 11.600,00 

22 
COUVE MANTEIGA - VERDE, APRESENTANDO GRAU 
DE EVOLUÇÃO COMPLETO. ENTREGUES EM MAÇOS 
COM NO MÍNIMO 180G. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

UNIDADE 4000 R$ 1,80 R$ 7.200,00 

23 PIMENTÃO VERDE - GRAUDO. SEM DANIFICAÇÕES 
FÍSICAS, CASCA ÍNTEGRA. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 4000 R$ 4,19 R$ 16.760,00 

24 
REPOLHO VERDE: PRODUTO DE 1ª QUALIDADE; EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE; SEM FOLHAS 
SUJAS. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB KG 2000 R$ 3,19 R$ 6.380,00 

25 

SALSA MAÇO 1ª QUALIDADE, EMBALAGEM COM 
APROXIMADAMENTE 100G, SEM INDÍCIOS DE 
GERMINAÇÃO, ISENTA DE SUJIDADES E OBJETOS 
ESTRANHOS IN NATURA, PRODUTO PRÓPRIO PARA 
CONSUMO HUMANO. ENTREGUES EM MAÇOS COM 
NO MÍNIMO 100G. (EXCLUSIVO ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

UNIDADE 1500 R$2,20 R$ 3.300,00 

26 
TOMATE 1ª QUALIDADE DE ASPECTO FIRME E 
INTEGRO COM 50% DE MATURAÇÃO. (EXCLUSIVO 
ME E EPP) 

IN NATURA 
CEASA/PB KG 9000 R$ 3,20 R$ 28.800,00 

27 

CEBOLA BRANCA DE PRIMEIRA QUALIDADE NÃO 
BROTADA, SEM DANOS FISIOLÓGICOS OU 
MECÂNICOS, TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 11250 R$ 3,70 R$ 41.625,00 

28 

CEBOLA BRANCA DE PRIMEIRA QUALIDADE NÃO 
BROTADA, SEM DANOS FISIOLÓGICOS OU 
MECÂNICOS, TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, SEM 
FERIMENTOS OU DEFEITOS. COM AUSÊNCIA DE 
SUJIDADES. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

IN NATURA 
CEASA/PB 

KG 3750 R$ 3,70 R$ 13.875,00 

TOTAL: R$ 160.140,00 
(CENTO E SESSENTA MIL, CENTO E QUARENTA REAIS). 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

ITEM Nº ÓRGÃOS PARTICIPANTES UNIDADE QUANTIDADE 
14 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 1200 
18 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 9800 
19 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 4000 
22 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS UNIDADE 4000 
23 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 4000 
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24 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 2000 
25 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS UNIDADE 1500 
26 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 9000 
27 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 11250 
28 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -SEMAS KG 3750 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha valores 
registrados, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
valores estimados dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro dos valores estimados 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos valores estimados 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços do adjudicatário, de 
acordo com o registro oficial do termo de homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 

5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 

5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
 6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  
 
6.1.4  A alteração ou atualização dos preços registrados se 
dará na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 
18 de abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
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firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. Os valores previstos para os itens registrados nas atas 
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades 
participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
os valores que pretende contratar será considerado participante 
para efeito do remanejamento. 
 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução dos 
valores inicialmente informados pelos órgãos ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos valores informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
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10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, INGRID MONIQUE 
DOS SANTOS RAMIREZ EMERY, Pregoeira, lavrei a 
presente ATA que passa a ser validade após a publicação, de 
acordo com o disposto no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 
4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 08 de Agosto de 2024.  
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 03 - CONTRATO Nº 
2.03.002/2023. PARTES: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E ISPTEC SISTEMAS DE 
COMUNICACAO LTDA. OBJETO: O PRESENTE ADITIVO 
TEM POR OBJETO A ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEXTA 
(DA VIGÊNCIA) DO CONTRATO Nº 2.03.002.2023 E A 
RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS. LICITAÇÃO: 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2023, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 147/2023. VIGÊNCIA: O PRAZO 
DO CONTRATO Nº 2.03.002.2023 FICA PRORROGADO 
POR MAIS 6 (SEIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DO 
ENCERRAMENTO DO ÚLTIMO TERMO ADITIVO, QUAL 
SEJA DIA 13 DE AGOSTO DE 2024. FUNDAMENTAÇÃO: 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES. 
SIGNATÁRIOS: DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA E 
RODRIGO OTÁVIO ABRANTES DE OLIVEIRA. DATA DE 
ASSINATURA: 8 DE AGOSTO DE 2024. 
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 

 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO Nº 

2.05.065/2024/CSL/FMAS/PMCG 

INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 
2.05.065/2024/CSL/FMAS/PMCG. PARTES: FMAS/PMCG 
E RÔMULO AGRA TAVARES DE SALES. OBJETO 
CONTRATUAL: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A RUA 
DEPUTADO JOSÉ TAVARES, 278 – CENTRO, CAMPINA 
GRANDE- PB - PARA FUNCIONAMENTO CENTRO POP. 
PRAZO: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA. 
FUNDAMENTAÇÃO: INEXIGIBILIDADE Nº 
05.016/2024/CSL/FMAS/PMCG, ART. 74, INCISO V, DA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/21. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 08.244.1018.2128. ELEMENTO DE 
DESPESA: 3390.36. FONTE DE RECURSOS: 16600000. 
SIGNATÁRIOS: FABIO HENRIQUE THOMA E RÔMULO 
AGRA TAVARES DE SALES VALOR GLOBAL: R$ 31.800,00 
(TRINTA E UM MIL E OITOCENTOS REAIS). DATA DE 
ASSINATURA: 06/08/2024.  
 

FABIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

 
EXTRATO DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO Nº 

2.05.066/2024/CSL/FMAS/PMCG 
 
INSTRUMENTO: TERMO DE CONTRATO Nº 
2.05.066/2024/CSL/FMAS/PMCG. PARTES: FMAS/PMCG 
E ANA ELIZABETH FERREIRA DE SOUZA. OBJETO 
CONTRATUAL: LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO A RUA 
CAPITÃO ADEMAR DE MAIA PAIVA, 675 – ALTO 
BRANCO, CAMPINA GRANDE- PB - PARA 
FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO 
MIGRANTE. PRAZO: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE 
ASSINATURA. FUNDAMENTAÇÃO: INEXIGIBILIDADE Nº 
05.017/2024/CSL/FMAS/PMCG, ART. 74, INCISO V, DA 
LEI FEDERAL Nº 14.133/21. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 08.244.1018.2128. ELEMENTO DE 
DESPESA: 3390.36. FONTE DE RECURSOS: 16600000. 
SIGNATÁRIOS: FABIO HENRIQUE THOMA E ANA 
ELIZABETH FERREIRA DE SOUZA VALOR GLOBAL: R$ 86 
.922,00 (OITENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E VINTE E 
DOIS REAIS). DATA DE ASSINATURA: 06/08/2024. 

 
FABIO HENRIQUE THOMA 
Secretário de Assistência Social 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

  
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 01 - CONTRATO 
Nº 2.07.008.2024. PARTES: SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E LENILSON COSTA 
DE MACEDO. OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM POR 
OBJETO A ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA SEXTA (DA 
VIGÊNCIA) DO CONTRATO Nº 2.07.008.2024 E A 
RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS. LICITAÇÃO: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 07.002.2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 896/2024. VIGÊNCIA: 
O PRAZO DO CONTRATO Nº 2.07.008/2024 FICA 
PRORROGADO ATÉ O DIA 31 DE JULHO DE 2025, 
CONTADOS A PARTIR DO DIA DE ENCERRAMENTO DO 
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CONTRATO ORIGINÁRIO, QUAL SEJA, DIA 28 DE 
SETEMBRO DE 2024. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL 
Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
TÂMELA SABRINA VASCONCELOS FAMA E LENILSON 
COSTA DE MACEDO. DATA DE ASSINATURA: 6 DE 
AGOSTO DE 2024. 
 

TÂMELA SABRINA VASCONCELOS FAMA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

 

SECRETARIA DE OBRAS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.08.012/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE OBRAS E PRIME 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
OBJETO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
129/2023, VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE FROTAS POR MEIO DA 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO VIA WEB, EM 
TEMPO REAL, COM UTILIZAÇÃO DE CARTÃO 
MAGNÉTICO COM CHIP, PARA A FROTA DOS VEÍCULOS 
PERTENCENTES A SECRETARIA DE OBRAS DE CAMPINA 
GRANDE – PB E AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. 
LICITAÇÃO: ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
Nº 08.005/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
1.242/2024. VALOR: DÁ-SE A ESTE CONTRATO O 
VALOR TOTAL ESTIMADO DE R$ 180.000,00 (CENTO E 
OITENTA MIL REAIS), REFERENTE AOS SERVIÇOS 
PRESTADOS, CONFORME PLANILHA. VIGÊNCIA: O 
PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO SERÁ DE 12 
(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA SUA 
ASSINATURA, PODENDO SER PRORROGADO 
MEDIANTE TERMO ADITIVO OU RESCINDIDO, A 
QUALQUER TEMPO, POR CONVENÇÃO ENTRE AS 
PARTES, OU AINDA, UNILATERALMENTE, SOB AVISO, 
COM PRAZO MÍNIMO DE 30 (TRINTA) DIAS, PELA 
PARTE DESISTENTE À OUTRA. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04 122 2001 2056| 3390.30 | 
15001000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: JOAB 
KLEBER LUCENA MACHADO E RENATA NUNES 
FERREIRA. DATA DE ASSINATURA: 07 DE AGOSTO DE 
2024. 
 

JOAB KLEBER LUCENA MACHADO 
Secretário de Obras 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.153/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.102/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.153/2024, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE RAÇÃO PARA O CENTRO DE 
ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – PB, 
em favor da PESSOA JURÍDICA CAMPINA RACOES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob Nº 04.480.105/0001-46, no VALOR de 
R$ 209.700,00 (duzentos e nove mil e setecentos reais). Com 
fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.158/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.143/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.158/2024, cujo objeto é 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO EM 
EQUIPAMENTOS MÉDICOHOSPITALARES, PARA 
PRESTAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COM APLICAÇÃO DE PEÇAS/ACESSÓRIOS 
E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS QUANDO NECESSÁRIO, 
CALIBRAÇÃO E TESTE DE SEGURANÇA ELÉTRICA, DOS 
EQUIPAMENTOS A SERVIÇO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE (SMS), em 
favor da PESSOA JURÍDICA KLINIC ASSISTENCIA TECNICA 
MEDICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob Nº 
10.543.201/0001-99, no VALOR de R$ 461.400,00 
(quatrocentos e sessenta e um mil e quatrocentos reais). Com 
fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.159/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.171/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16.159/2024, cujo objeto é 
PROCEDIMENTO PARA TRATAMENTO COM ÓRTESE 
CRANIANA, PARA ATENDER SOLICITAÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DE CAMPINA GRANDE OFICIO Nº 
636/2024, EM FAVOR DA PACIENTE: LAURA MARIA 
COSTA ALVES, em favor da PESSOA JURÍDICA CLINICA 
BABYVITA FISIOTERAPIA E OSTEOPATIA PEDIATRICA 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 55.327.927/0001-22, no 
VALOR de R$ 14.800,00 (quatorze mil e oitocentosreais). 
Com fundamento no Artigo 75, inciso VIII da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.248/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.114/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.248/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
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EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA ITALO BRUNO 
ARAUJO DE LUNA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
55.016.862/0001-02, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.249/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.155/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.249/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA MEDLINE 
SERVIÇOS MEDICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
44.389.250/0001-30, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.250/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.157/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.250/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA GEOVANA 
NASCIMENTO DE VASCONCELOS LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ sob Nº 55.531.780/0001-98, no VALOR de R$ 
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.251/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.158/2024 
 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.251/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA RILDO 
CAVALCANTI FERNANDES NETO - ME, inscrita no CNPJ 
sob Nº 55.412.095/0001-42, no VALOR de R$ 288.000,00 
(duzentos e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no 
Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, 
conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.252/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.160/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.252/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA ELISA 
MENDONCA AMARAL DE MEDEIROS - ME, inscrita no 
CNPJ sob Nº 55.502.346/0001- 80, no VALOR de R$ 
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.253/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.164/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.253/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA ACF SERVICOS 
MEDICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
43.622.795/0001-82, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.254/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.166/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.254/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA D & Y SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
55.510.231/0001-37, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.255/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.167/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.255/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA V S NOBREGA 
FIGUEIREDO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 

48.553.538/0001-50, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.256/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.168/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.256/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA THALLES 
ANDRADE TORRES - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
48.159.448/0001-89, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.257/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.170/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.257/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA CAMILA 
POWELL LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
55.535.890/0001-28, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.258/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.173/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.258/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA RAISSA RIBEIRO 
BARBOZA ALBUQUERQUE - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
55.580.306/0001- 56, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.259/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.174/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.259/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA IGBL CLINICA 
MEDICA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 
31.057.772/0001-93, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica 

 
Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  

Secretário de Saúde 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.260/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.176/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.260/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 

PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA ITALO PEREIRA 
SALVIANO - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 55.564.545/0001-
12, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.261/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.178/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.261/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA ADRIO PESSOA 
BEZERRA - ME, inscrita no CNPJ sob Nº 55.585.886/0001-
74, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.262/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.179/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.262/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA JOSÉ MARIA 
CANDIDO COSTA, inscrita no CPF sob Nº 219.696.554-53, 
no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.263/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.181/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.263/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA ANA RAQUEL 
OLIVEIRA MARTINS, inscrita no CPF sob Nº 118.128.354-00, 
no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.264/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.182/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.264/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA NATASHA CORTEZ 
SILVA RIBEIRO, inscrita no CPF sob Nº 048.745.553-30, no 
VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). 
Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.265/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.183/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.265/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 

CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA GABRIEL TEIXEIRA 
XAVIER, inscrita no CPF sob Nº 083.300.044-65, no VALOR 
de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.266/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.184/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.266/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA TICIANE NICOLE 
ARAGAO SANTOS, inscrita no CPF sob Nº 062.555.974-66, 
no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil 
reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.267/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.210/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.267/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA RMCARDOSO 
SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita sob o CNPJ Nº 
53.101.656/0001-67, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
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CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.268/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.211/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.268/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA IMAGO 
DIAGNÓSTICO POR IMAGEM AVANÇADO LTDA, inscrita 
sob o CNPJ Nº 15.144.201/0001-30, no VALOR de R$ 
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.270/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.214/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.270/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA JOÃO VINICIUS DE 
ALMEIDA ARAÚJO JÚNIOR, inscrita no CPF sob Nº 
086.115.624-29, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e 
oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, inciso 
IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme análises e 
Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.271/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.216/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.271/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 

SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA RAYANA TAVARES 
DE QUEIROZ, inscrita no CPF sob Nº 089.701.754-40, no 
VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). 
Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.272/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.217/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.272/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA FÍSICA ALBERTO DA SILVA 
FARIAS, inscrita no CPF sob Nº 027.847.924-39, no VALOR 
de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.273/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.218/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.273/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA FABIO SOARES 
DE FARIAS, inscrita no CNPJ sob Nº 47.312.825/0001-05, no 
VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). 
Com fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 
14.133/2021 e alterações, conforme análises e Parecer da 
Assessoria Jurídica. 
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Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.274/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.219/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.274/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA INSTITUTO 
PARAIBANO DE DIAGNOSTICO LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ sob Nº 01.915.284/0001-09, no VALOR de R$ 
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais). Com 
fundamento no Artigo 74, inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.275/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.220/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.275/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA RSM ABH 
SERVIÇOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 
36.230.276/0001-03, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.276/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.222/2024 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.276/2024, cujo 
objeto é o CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PÚBLICA PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA, DE FORMA COMPLEMENTAR, EM 
REGIME DE ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS, 
CIRURGIAS, PARECERES MÉDICOS, PLANTÕES 
PRESENCIAIS E/OU SOBREAVISO, VISITAS CLÍNICAS 
PARA PESSOA FÍSICA E JURÍDICA NAS ZONAS URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE – 
PARAÍBA, em favor da PESSOA JURÍDICA MARIA CLARA 
NASCIMENTO LOPES, inscrita no CNPJ sob Nº 
40.497.753/0001-79, no VALOR de R$ 288.000,00 (duzentos 
e oitenta e oito mil reais). Com fundamento no Artigo 74, 
inciso IV da LEI Nº 14.133/2021 e alterações, conforme 
análises e Parecer da Assessoria Jurídica. 
 

Campina Grande, 07 de agosto de 2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16386/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Tm Serviços Medicos Ltda. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16237/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Thamires Kelli Macedo Alves. Data Da 
Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16388/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Kaue Kemiac Santos. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16229/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Kaue Kemiac Santos. Data Da 
Assinatura: 07/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16391/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Anne Karolyne Serviços Medicos Ltda. 
Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16217/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Anne Karolyne Sales De Melo. Data 
Da Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16396/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Nobrega E Matias Serviços Medicos Ltda. 
Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16220/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Jamille Nobrega Quinto Braga. Data 
Da Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16397/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Nycolas Eullen Dutra De Souza. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16222/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Nycolas Eullen Dutra De Souza. Data 
Da Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16398/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Nayane Sampaio Bezerra Ltda. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16225/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Nayane Sampaio Bezerra. Data Da 
Assinatura: 07/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16399/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Isabele Araujo Do Egito Ltda. Objeto: O 
Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município De Campina 
Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16223/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Isabele Araujo Do Egito. Data Da 
Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16400/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Fernanda Miranda Pinheiro Nobrega. 
Objeto: O Contratado Prestará Aos Habitantes Do Município 
De Campina Grande -Pb, Serviços Na Área De Saúde Pública 
Para Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas 
Zonas Urbana E Rural Do Município De Campina Grande - Pb. 
Valor Global: R$ 288.000,00. Prazo Contratual: 12 Meses. 
Fundamentação Legal: Inexigibilidade De Licitação Nº. 
16230/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. Funcional 
Programática: 10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 
3390.39. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos 
Marques Dunga Júnior E Fernanda Miranda Pinheiro Nobrega. 
Data Da Assinatura: 07/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16497/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Clinica Santa Maria Ltda. Objeto: 
Procedimento Para Realização De Exame De 
Dacriocistorrinostomi, Com Vistas A Cumprir Ordem Judicial 
Nos Autos Do Processo De Nº 0800785- 15.2023.8.15.7701 
Do Juizado Especial Da Fazenda Pública De Campina Grande. 
Autor(A): Luciana Crispim Da Silva. Valor Global: R$ 
10.000,00. Prazo Contratual: 60 Dias. Fundamentação Legal: 
Dispensa De Licitação Nº. 16155/2024/Fms/Sms - Lei Nº 
14.133/2021. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes De Recursos: 
15001002. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E 
Expedito Nobrega De Medeiros. Data Da Assinatura: 
07/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 16551/2024/Sms/Pmcg. 
Partes: Sms/Pmcg E Comercial Macedo Ltda. Objeto: 
Aquisição De Venenos Inseticidas, Para Controle De Pragas, 
Afim De Atender As Demandas Da Diretoria De Vigilância 
Ambiental, Pertencente A Secretária De Saúde Do Município 
De Campina Grande/Pb. Valor Global: R$ 57.264,00. Prazo 
Contratual: 05 Meses. Fundamentação Legal: Dispensa De 
Licitação Nº. 16157/2024/Fms/Sms - Lei Nº 14.133/2021. 
Funcional Programática: 10.305.1016.2120. Elemento Da 
Despesa: 3390.30. Fontes De Recursos: 16000000. Signatários: 
Carlos Marques Dunga Júnior E José Augusto De Macedo. Data 
Da Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16607/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16222/2023. Partes: Sms/Pmcg E Geyse Teresa 
Menezes Silverio. Objeto Contratual: Contratação De 
Profissionais Médicos, Com Comprovação De Experiência De 
Atuação, Para Atendimento De Urgência E Emergência, De 
Forma Complementar, Em Regime De Atendimentos 
Ambulatoriais, Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões 
Presenciais E/Ou Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E 
Visitas Clínicas, Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao 
Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do 
Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 
09/08/2025) E Igual Valor (R$ 288.000,00). Fundamentação: 
Artigo 57, Ii, Da Lei Nº. 8.666/93. Funcionais Programáticas: 
10.302.1015.2117. Código Da Despesa: 3390.36. Fonte De 
Recursos: 16000000.Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Geyse Teresa Menezes Silverio. Data Da Assinatura: 
07/08/2024.  

 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16657/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 

Licitação Nº. 16257/2023. Partes: Sms/Pmcg E Raimundo 
Radiere Dantas De Castro – Dantaslab Laboratorio. Objeto 
Contratual: Compra De Serviços De Média E Alta 
Complexidade Ambulatorial (Diagnóstico Em Laboratório 
Clínico), Pelo Período De 12 Meses, Conforme 7º Resultado 
Do Chamamento Público Nº 16.001/2022. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 18/08/2025) E 
Igual Valor (R$ 276.111,46). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E 
Raimundo Raldiere Dantas De Castro. Data Da Assinatura: 
07/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE ADITIVO 

 
Instrumento: Termo Aditivo Nº 001 Ao Contrato Nº 
16677/2023/Sms/Pmcg Oriundo Da Inexigibilidade De 
Licitação Nº. 16287/2023. Partes: Sms/Pmcg E Porto Serviços 
Médicos Ltda. Objeto Contratual: Contratação De Profissionais 
Médicos, Com Comprovação De Experiência De Atuação, Para 
Atendimento De Urgência E Emergência, De Forma 
Complementar, Em Regime De Atendimentos Ambulatoriais, 
Cirurgias, Pareceres Médicos, Plantões Presenciais E/Ou 
Sobreaviso, Procedimentos Ambulatoriais E Visitas Clínicas, 
Para Desempenharem Suas Atividades Junto Ao Fundo 
Municipal De Saúde De Campina Grande. Objeto Do Aditivo: 
Prorrogação Contratual Por Igual Período (Até 22/08/2025) E 
Igual Valor (R$ 450.000,00). Fundamentação: Artigo 57, Ii, Da 
Lei Nº. 8.666/93. Funcionais Programáticas: 
10.302.1015.2117. Código Da Despesa: 3390.39. Fonte De 
Recursos: 16000000.Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior 
E Gabriel Porto Santos. Data Da Assinatura: 08/08/2024.  
 

CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR  
Secretário de Saúde 

 

SECRETARIA DE CULTURA 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 12.021/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.020/2024 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 
O Secretário de Cultura da Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, em observância aos requisitos previstos na legislação 
pertinente, ratifica a inexigibilidade nº 12.021/2024, cujo 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DO “MUNDO BITA” EM 
COMEMORAÇÃO ALUSIVA AO DIA DAS CRIANÇAS A 
SER REALIZADO NO DIA 12 DE OUTUBRO DE 2024, NO 
PARQUE DO AÇUDE NOVO, em favor de PEDRO T F LINS 
inscrito no CNPJ sob nº 23.199.117/0001-41, no valor de R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), com fundamento no 
Artigo 74, Inciso II, da LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 e 
alterações, conforme Análise e Parecer da Assessoria Jurídica.  
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO  
Secretário de Cultura  

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.12.031/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E ELIZA SARA 
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DIONISIO DA SILVA 09184299436. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS DE QUADRILHA JUNINA 
PARA A QUADRILHA FILHOS DE CAMPINA, DE ACORDO 
COM O RESULTADO DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO 
001/2024/SECULT/PMCG. LICITAÇÃO: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12.012/2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.049/2024. VALOR: 
R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS). VIGÊNCIA: O 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO É DE 09 
(NOVE) MESES COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE 
PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13 392 1014 2161 | 
3390.39 | 17000000. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 
14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: 
RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO E ELIZA SARA 
DIONÍZIO DA SILVA. DATA DE ASSINATURA: 7 DE 
AGOSTO DE 2024. 
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO  
Secretário de Cultura  

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.12.035/2024. 
PARTES: SECRETARIA DE CULTURA E GRUPO DE 
CULTURA P. QUADRILHA JUNINA MOLEKA 100 
VERGONHA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS DE 
QUADRILHA JUNINA PARA A QUADRILHA MOLEKA 100 
VERGONHA, DE ACORDO COM O RESULTADO FINAL 
DO CREDENCIAMENTO PÚBLICO 
001/2024/SECULT/PMCG. LICITAÇÃO: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12.010/2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.047/2024. VALOR: 
R$ 48.000,00 (QUARENTA E OITO MIL REAIS) 
VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
É DE 09 (NOVE) MESES COM INÍCIO A PARTIR DA DATA 
DE PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 13 392 1014 
2161 | 3390.39 | 15001000 / 17000000. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 14.133/2021 E SUAS 
ALTERAÇÕES. SIGNATÁRIOS: RONALDO DA CUNHA 
LIMA FILHO E MAHATMA GANDHI ARAUJO VIEIRA 
DATA DE ASSINATURA: 8 DE AGOSTO DE 2024. 
 

RONALDO DA CUNHA LIMA FILHO  
Secretário de Cultura  

 

 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE 

  
RELAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS POR COMPROMISSO EXPEDIDAS 

 
Nº DO 

PROCESSO 
TIPO DA 
LICENÇA REQUERENTE ATIVIDADE ENDEREÇO 

DATA DA 
SAÍDA 

Nº DA 
LICENÇA 

50.772/2024 LAC PARÓQUIA DE 
NOSSA SENHORA 
APARECIDA 

EVENTO DENOMINADO “FORRÓ DOS 
NAMORADOS”, QUE SERÁ REALIZADO NO 
DIA 06 DE JULHO DE 2024 NO CLUBE DOS 
TAXISTAS. INÍCIO PREVISTO PARA AS 
19H30MIN E TÉRMINO AS 23H59MIN.  

RUA MILTON XAVIER DE 
LIRA, Nº 364, BAIRRO 
CRUZEIRO 

05/07/24 048/2024 

55.676/2024 LAC FANUEL DE 
OLIVEIRA DANTAS 

EVENTO DENOMINADO “CRUZADA 
EVANGELÍSTICA”, QUE SERÁ REALIZADO NO 
DIA 15 DE JULHO DE 2024 NA PRAÇA 
FRANCISCO PINTO. INÍCIO PREVISTO PARA 
AS 18H30MIN E TÉRMINO AS 21H30MIN.  

NA RUA MEM DE SÁ, 
BAIRRO SANTA ROSA 

11/07/24 049/2024 

45.050/2024 LAC PARÓQUIA DE SÃO 
CRISTÓVÃO. 
 

EVENTO DENOMINADO “FESTA DO 
PADROEIRO DA PARÓQUIA DE  
SÃO CRISTÓVÃO 2024”, QUE SERÁ 
REALIZADO ENTRE OS DIAS 20 À  
28 DE JULHO DE 2024, DAS 19H30 ÀS 22H30 E 
NO DIA 04 DE AGOSTO DE 2024, DAS 9H ÀS 
14H, NO PERÍMETRO URBANO QUE  
COMPREENDE A PARTE FRONTAL DA IGREJA 
MATRIZ 

RUA DELMIRO GOUVEIA, 
S/N CENTENÁRIO - ENTRE 
A AVENIDA FLORIANO 
PEIXOTO E RUA DUQUE 
DE CAXIAS 

12/07/24 050/2024 

32.282/2024 LAC JOSÉ DE ARIMATÉIA 
RODRIGUES DE 
MENEZES 

EVENTO DENOMINADO “15ª EDIÇÃO DO 
RECORDANDO SÃO JOÃO  
DA RUA SEVERINO PIMENTEL”, QUE SERÁ 
REALIZADO NO DIA 20 DE JULHO DE 2024, 
DAS 19H ÀS 23H59MIN. 

RUA SEVERINO PIMENTEL, 
NA ALTURA DO NÚMERO 
1658, BAIRRO JARDIM 
PAULISTANO 

12/07/24 051/2024 

49.737/2024 LAC ANDRÉA ARRUDA 
ALEIXO 

EVENTO DENOMINADO “ARRAÍA JUNINA 
BAIÃO D2”, QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 14 
DE JULHO DE 2024. INÍCIO PREVISTO PARA 
AS 19 HORAS E TÉRMINO AS 23H59MIN.  

RUA GABIO JOSÉ DE 
OLIVEIRA ARAÚJO, 
BAIRRO PRESIDENTE 
MEDICI 

12/07/24 052/2024 

52.668/2024 LAC TEREZINHA DE ASSIS 
OLIVEIRA 

EVENTO DENOMINADO “APRESENTAÇÃO DE 
QUADRILHAS JUNINAS E TRIOS DE FORRÓ”, 
QUE SERÁ REALIZADO NO DIA 14 DE JULHO 
DE 2024. INÍCIO PREVISTO PARA AS 17 
HORAS E TÉRMINO AS 23H.  

RUA PROBO CÂMARA, EM 
FRENTE AO 
 Nº 487, BAIRRO MONTE 
SANTO 

12/07/24 053/2024 

52.607/2024 LAC FELIPE JUNIOR 
MEDEIROS LIMA 
 

EVENTO DENOMINADO “ENCONTRO DE 
QUADRILHAS JUNINAS”, QUE SERÁ 
REALIZADO NO DIA 14 DE JULHO DE 2024. 
INÍCIO PREVISTO PARA AS 18 HORAS E 
TÉRMINO AS 23H59MIN.  

NA RUA PADRE 
ANCHIETA, ENTRE OS 
NÚMEROS 216 A 262, 
BAIRRO CATOLÉ. 

12/07/24 054/2024 

50.575/2024 LAC PARÓQUIA SÃO JOÃ EVENTO DENOMINADO “FESTA DO NA RUA ESTELITA CRUZ, 24/07/24 056/2024 
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O MARIA VIANNEY E 
SÃO SEBASTIÃO 
 

PADROEIRO SÃO JOÃO MARIA VIANNEY E 
SÃO SEBASTIÃO”, A SER REALIZADA DE 31 DE 
JULHO A 04 DE AGOSTO DE 2024, DAS 19:00 
ÀS 23:59, NO SEMINÁRIO DIOCESANO DE 
CAMPINA GRANDE 

307, ALTO BRANCO. 

54.457/2024 LAC JOSÉ DAVID 
TRAVASSOS 
SARINHO 
 

EVENTO DENOMINADO “3ª ETAPA DA COPA 
CAMPINA GRANDE DE CICLISMO” A SER 
REALIZADO EM 28 DE JULHO DE 2024, INÍCIO 
PREVISTO PARA AS 08H E TÉRMINO AS 12H. 
O PERCURSO COMPREENDERÁ AV. MAL. 
FLORIANO PEIXOTO 

ROTATÓRIAS DA AV. 
DINAMÉRICA E CANAL DE 
BODOCONGÓ. 

24/07/24 057/2024 

51.633/2024 LAC MARIVAGNA SILVA EVENTO DENOMINADO “BINGO 
BENEFICENTE E APRESENTAÇÕES 
CULTURAIS DA COMUNIDADE SÃO 
JANUÁRIO” A SER REALIZADO EM 27 DE 
JULHO DE 2024, DAS 15:00 ÀS 22:00 HORAS. 

NO TERRENO DA 
ASSOCIAÇÃO DOS 
MORADORES DO BAIRRO 
SÃO JANUÁRIO, 
LOCALIZADO NA RUA DO 
CANAL (PRÓXIMO AO 
MINI BOX DO ASSIS). 

24/07/24 058/2024 

55.581/2024 LAC PARÓQUIA DA 
SAGRADA FAMILIA – 
COMUNIDADE SÃO 
JOÃO BATISTA. 
 

EVENTO DENOMINADO “FESTA DO 
PADROEIRO DA COMUNIDADE  
SÃO JOÃO BATISTA” A SER REALIZADA DE 25 
A 29 DE AGOSTO DE 2024, NO ESPAÇO FÍSICO 
DA LATERAL DA IGREJA. INÍCIO PREVISTO 
PARA AS 16 HORAS E TÉRMINO AS 23 HORAS 

RUA CARMELITA SILVA 
ARAÚJO, CONJUNTO 
CINZA.  

24/07/24 059/2024 

55.893/2024 LAC PARÓQUIA DA 
SANTÍSSIMA 
TRINDADE 

EVENTO DENOMINADO “ENCONTRO DE 
JOVENS COM CRISTO (EJC) DA PARÓQUIA 
DA SANTÍSSIMA TRINDADE”, A SER 
REALIZADO NOS DIAS 02, 03 E 04 DE 
AGOSTO DE 2024, NO ESPAÇO FÍSICO DA 
EDAC (ESCOLA ESTADUAL DE 
AUDIOCOMUNICAÇÃO DEMÓSTENES 
CUNHA LIMA HORÁRIOS NOSHORÁRIOS: 
SEXTA (02/08/2024) DAS 18:00 AS 22:00; 
SÁBADO (03/08/2024) DAS 06:00 AS 22:00; 
DOMINGO (04/08/2024) DAS 06:00 AS 22:00. 

RUA PROFESSORA 
EUTÉCIA VITAL RIBEIRO, 
S/Nº, BAIRRO CATOLÉ. 

24/07/24 060/2024 

53.303/2024 LAC PARÓQUIA DA 
SAGRADA FAMÍLIA. 
 

EVENTO DENOMINADO “ARRAIAL DA 
SAGRADA FAMÍLIA” A SER REALIZADO NOS 
DIAS 02, 03, 04 DE AGOSTO DE 2024, NO 
PÁTIO DA IGREJA MATRIZ DA SAGRADA 
FAMÍLIA. INÍCIO PREVISTO PARA AS 18 
HORAS E TÉRMINO AS 23 HORAS, NA SEXTA 
FEIRA E NO SÁBADO. NO DOMINGO, TERÁ 
INÍCIO PREVISTO PARA ÀS 8 HORAS E 
TÉRMINO ÀS 14 HORAS. 

RUA OTÁVIO BATISTA 
CABRAL, ROCHA 
CAVALVANTE 

24/07/24 061/2024 

55.481/2024 LAC ERLANE SANTOS DE 
LIMA 

EVENTO DENOMINADO “RECORDA SÃO 
JOÃO” A SER REALIZADO EM 27 DE JULHO 
DE 2024, NA PRAÇA NEY SUASSUNA. INÍCIO 
PREVISTO PARA ÀS 18 HORAS E TÉRMINO AS 
23H59MIN. 

RUA ANTÔNIO AUGUSTO 
DA SILVA, NO BAIRRO DAS 
CIDADES 

24/05/24 062/2024 

60.046/2024 LAC FANUEL DE 
OLIVEIRA DANTAS 

EVENTO DENOMINADO “CHÁ REVELAÇÃO”, 
QUE SERÁ REALIZADO  NO DIA 10 DE 
AGOSTO DE 2024. INÍCIO PREVISTO PARA AS 
16H30MIN E TÉRMINO AS 18H30MIN.  

PARQUE EVALDO CRUZ 25/05/24 063/2024 

52.824/2024 LAC PARÓQUIA SANTA 
ROSA DE LIMA. 
 

EVENTO DENOMINADO “FESTA DE SANTA 
ROSA DE LIMA, PADROEIRA DE NOSSA 
PARÓQUIA” A SER REALIZADA DE 16 A 25 DE 
AGOSTO DE 2024, DAS 18H ÀS 23H, EM 
FRENTE A IGREJA MATRIZ. 

NA RUA DO SOL, 1367, 
ATÉ A RUA SANTA HELENA 

25/07/24 064/2024 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

CAMPINA GRANDE – IPSEM 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 012/2024. PARTES: 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAMPINA GRANDE E A 
EMPRESA CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES 
MOBILIARIOS LTDA, CNPJ Nº 11.340.009/0001-68. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
INVESTIMENTOS, ALÉM DO FORNECIMENTO DE 
SISTEMA ONLINE PARA CONTROLE E 
MONITORAMENTO DOS INVESTIMENTOS. PROCESSO 

DE ORIGEM: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2024. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nº 014/2024. 
FUNDAMENTAÇÃO: ARTIGO 75, INCISO II, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. VALOR: R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO 
MIL REAIS). VIGÊNCIA: 12 MESES. SIGNATÁRIOS: 
ANTÔNIO HERMANO DE OLIVEIRA E CECILIO BARBOSA 
CINTRA GALVÃO. DATA DE ASSINATURA: 08 DE 
AGOSTO DE 2024. 

 

LICITAÇÕES 
 

CENTRAL DE COMPRAS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9.16.05/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 422/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 981981 
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A SECRETARIA DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE - PB, 
através da PREGOEIRA OFICIAL, torna público que realizará, 
às 08h30min horas do dia 26 de agosto de 2024, PREGÃO 
ELETRÔNICO tipo “MENOR PREÇO”, com critério de 
julgamento “MENOR PREÇO POR ITEM”, cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTAVEIS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA GRANDE – PB. O 
Edital estará à disposição através do e-
mail(pregoes@campinagrande.pb.gov.br) e dos portais: 
(https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-
transparencia/licitacoes-e-contratos), 
(https:/www.gov.br/compras/pt-br//) e 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf).  
 

Campina Grande, 08 de agosto de 2024.  
 

INGRID MONIQUE DOS SANTOS RAMIREZ EMERY 
Pregoeira Oficial 
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